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CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha nº 66?

do processo nº C) 'ng de ízôifr ªlg—lª ...................& ..............

Caio Cef-56%? Rodrigues
Técnico Administrativo

REDISTRIxBUÍDO RE t1.267
Ao Vereador / A Vereadora

CM 0 MÉWbA
Para relatar.
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e
Legislação Participativa.

Em ipª/9 ª“ fªmª
.Pr ' nte”

Obs.: O prazo para mani tação e de 8 dias, nos
termos do 5 3º do artigo do RI.

M
at

ér
ia

 P
L 

87
5/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r V

IN
IC

IU
S 

M
O

RE
IR

A 
DO

 N
AS

CI
M

EN
TO

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

87
66

6.

autuado por Vinicius Moreira do Nascimento em 18/06/2019 14:03:37.

 fls. 12



íCíPA'L DE SMP/1:1- ;:SETuR DO PROCESSO LEGíSLATWO

;

RECEBíDO NA PRODJMD-ORM DA CÁMARAMUN

Englºbª-ª'." RCF) AO çggç HS

POR RAEM %
SAÍDAQZ/oªz/Zºã Asw ªw Mªgª;

("5553 «um33553555355555155moªStreªm?:35as 55555wwe
;aa “HQS/Zelº) 591.52th

POR 555? l

DAMA) il hzo ass..ó.]?

R$ ne15data,
documenioks)

mbfxcadoks) sob
iokhakss)

Emi-|W,
,,,“/ª p/A//

&
/'

maáe

Seguem“?
““ª””““”

Sxmªçãom

RF' 11.261 M
at

ér
ia

 P
L 

87
5/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r V

IN
IC

IU
S 

M
O

RE
IR

A 
DO

 N
AS

CI
M

EN
TO

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

87
66

6.

autuado por Vinicius Moreira do Nascimento em 18/06/2019 14:03:37.

 fls. 13



.. folha nºª , ,
dº

“> Processo nº / '
- ª” »

CÃIyIÚARAMUNICIPALDE “Wª?“SAO PAULO / ' '

PIO875—17

me nto

PARECER Nº_ 63%! Zurª DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA
E LEGISLACAO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0875/17.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Jair Tatto, que institui o
Planejamento Participativo Orçamentário, com objetivo de subsidiar os projetos de lei

que disciplinam o plano plurianual, orçamento anual e as diretrizes
orçamentárias.

O projeto prevê que a Câmara Municipal de São Paulo deverá promover o
processo de Planejamento Participativo Orçamentário através de plenárias em que a
população escolherá, de forma direta, as suas prioridades em metas, obras e. serviços com Objetivo de subsidiar a elaboração dos projetos de lei que disciplinam o
plano plurianual e o orçamento anual.

Os resultados do processo de Planejamento Participativo Orçamentário serão
consolidados em Relatório que será encaminhado ao Poder Executivo Municipal até
30 de junho que realizará estudos de viabilidade das metas, obras e serviços
elencados e os incluirá nos projetos de lei orçamentária e plano plurianual.

O processo de Planejamento ParticipativoOrçamentário será coordenado pela Comissão de
Finanças e Orçamento da Câmara Municipal de São Paulo, segundo procedimentos
elencados pelo projeto, tais como: realização, nas áreas de abrangência das prefeituras
regionais, com representantes da sociedade civil integrantes dos Conselhos de Políticas
Públicas em funcionamento no Município de São Paulo e a população em geral, de
plenárias informativas e deliberativas; realização da Assembleia Geral para instalação do
Fórum do Planejamento Participativo Orçamentário para aprovação de Regimento interno,
acompanhamento de discussão e aprovação das leis orçamentárias e realização pela
Escola do Parlamento da Câmara Municipal de São Paulo de processo de formação em
orçamento público, controle social de políticas públicos e conselhos de políticas públicas.

Segundo o projeto, o relatório de prioridades será enviado a todos os Vereadores da
Câmara Municipal de São Paulo, antes de seu envio ao Poder ExecutivoMunicipal.

Sob o aspecto juridico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, consoante
será demonstrado.

Com efeito, cabe considerar inicialmente que a competência da União para legislar sobre
Direito Financeiro e orçamento limita-se a edição de normas gerais, cabendo aos Estados,
Distrito Federal e Municípios a normatização específica sobre a matéria, consideradas as
peculiaridades locais.

A presente proposta cria uma norma especifica, suplementando a legislação federal, em
matéria de competência concorrente da União, Estados, Distrito Federal e também dos
Municípios, no âmbito do seu interesse local, nos termos do art. 24, incisos I e li c/c art. 30,
incisos I e li, ambos da Carta Magna.

Nesse sentido, ensina o Ilustre doutrinador Hely Lopes Meirelles (In, Direito Municipal%Brasileiro, 16ª edição. Malheiros Editores: São Paulo, p. 345):
! , ., , '

, ,RELATORIO Nªi llLLH/ZU'M
PalácioAnchieta ViadutoJacarei,1OO São Paulo-SP CEPO1319-900 fone(11)33964000 www.camarasggovbr
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"

: Vinicius/Wªlitª?
CÁMARAMUNICIPALDE I/ - -

sÃo PAULO
PI0875—17

No âmbito da competência legislativa concorrente a mesma
Constituição reservou-a apenas à União, aos Estados e ao Distrito
Federal (art. 24), determinando (em seu ê1º) que à União cabe
apenas editar normas gerais; aos Estados permanece a competência
suplementar (ªzº) e, mais, na ausência de norma geral editada pela
União esses ficam com a competência legislativa plena, para atender
a suas peculiaridades (ê3º), mas a superveniência da lei federal
sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe
for contrário (ê4º).
A competência leqislativa suplementar foi deferida aos Estados (art.
24, $2º) mas estendida também aos Municípios, aos quais compete
suplementar a leqislacão federal e estadual no que couber (art. &,
H)" (grifo nosso).

Denota-se, também, que, em matéria tributária, a qual, de maneira ampla, poderia se
enquadrar como matéria orçamentária, tendo em vista os reflexos que a criação e extinção
de tributos, instituição de isenções, etc., podem causar sobre o orçamento, a jurisprudência
do Supremo Tribunal Federal (RE 328896 / SP, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, DJ de
05-11-09) e firme no sentido de que o Poder Legislativo tem iniciativa legislativa, consoante
se verifica do julgado transcrito:

EMENTA: PROCESSO LEGISLATIVO. MATÉRIA TRIBUTÁRIA.
INEXISTÉNCIA DE RESERVA DE INICIATIVA. PREVALÉNCIA DA

REGRA GERAL DA INICIATIVA CONCORRENTE QUANTO A

INSTAURAÇÃO DO PROCESSO DE FORMAÇÃO DAS LEIS.
LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL DA INICIATIVA

PARLAMENTAR. RECONHECIDO E PROVIDO. Sob a égide da
Constituição republicana de 1988, também o membro do Poder
Legislativo dispõe de legitimidade ativa para iniciar o processo de
formação das leis, quando se tratar de matéria de índole tributária,
não mais subsistindo, em consequência, a restrição que prevaleceu
ao longo da Carta Federal de 1969.
[...]
“— A Constituição de 1988 admite a iniciativa parlamentar na
instauração do processo legislativo em tema de direito tributário. - A

iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não se
presume nem comporta interpretação ampliativa, na medida em que
- por implicar limitação ao poder de instauração do processo
legislativo - deve, necessariamente, derivar de norma constitucional
explícita e inequívoca. — O ato de legislar sobre direito tributário,
ainda que para conceder beneficios jurídicos de ordem fiscal, não se
equipara - especialmente para os fins de instauração do respectivo
processo legislativo - ao ato de legislar sobre o orçamento do
Estado.” (RTJ 179/77, Rel. Min. CELSO DE MELLO, Pleno)

PalácioAnchieta ViadutoJacareí,100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone(11)33964000 www.camarasggovbr
pI0875-17 C

M
at

ér
ia

 P
L 

87
5/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r V

IN
IC

IU
S 

M
O

RE
IR

A 
DO

 N
AS

CI
M

EN
TO

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

87
66

6.

autuado por Vinicius Moreira do Nascimento em 18/06/2019 14:03:37.

 fls. 15



lio,
doFolha nº

_,

lot
. ,

.

'º Processo nº "ÍÉBÍWCÁMARAMUNICIPALDE , , "., '

.

SÃO PAULO WPIO875-17

Por outro lado, não há iniciativa privativa do Poder Executivo em matéria orçamentária,
quando não se referir especificamente às peças orçamentárias propriamente ditas, conforme
se observa da redação constitucional:

Art. 165. Leis de iniciativa do PoderExecutivo estabelecerão:
/ - o plano plurianual;
ll - as diretrizes orçamentárias;
ll/ - os orçamentos anuais.

Ademais, o projeto visa garantir o exercicio da democracia participativa, com amparo na
doutrina de Ingo Sarlet:

Mas a democracia não se traduz apenas em um conjunto de princípios e
reqras de cunho orqanizatório e procedimental, quardando, na sua
dimensão materia/, íntima relação com a dignidade da pessoa humana e
com os direitos fundamentais em geral, com destaque para os direitos
políticos e os direitos de liberdade (designadamente as liberdades de
expressão, reunião e manifestação), para além dos direitos políticos e de
nacionalidade. Consoante bem sintetiza Hartmut Maurer, do respeito e
proteção da dignidade humana decorre que os seres humanos (portanto, o
povo) formam o elemento dominante do (e no) Estado, ao passo que
liberdade e igualdade (e os direitos fundamentais correlatos) exigem que
todos possam, em condições de igualdade, influir na vida estatal. Assim,
também o princípio democrático, na condição de princípio normativo
estruturante, apresenta uma dimensão material e uma dimensão
organizatória e procedimental, que se conjugam, complementam e
retroalimentam assegurando uma legitimidade simultaneamente
procedimental e substancial da ordem jurídico—políticaestatal. O postulado
liberal-democrático de que todo o poder emana do povo e em seu nome
deve ser exercido (ou na acepção atribuída a Abraham Lincoln, de que a
democracia é o governo do povo, pelo povo e para o povo) acabou
assumindo, portanto, também na CF, uma feição particularmente reforçada
mediante a ampliação dos espaços da assim chamada democracia
participativa no texto constitucional, assegurando—lhes, ademais, a
condição de direitos políticos fundamentais, designadamente, o plebiscito,
o referendum e a iniciativa popular legislativa, de modo que se pode de
fato falar, como o faz Paulo Bonavides, em um direito à democracia e
mesmo um direito à democracia participativa na condição de direito
subjetivo, sem preiuízo da dimensão objetiva que caracteriza o princím
democrático e o da soberania popular na condição de princípios
estruturantes. (SARLET, Ingo Wolfgang. Curso de Direito Constitucional.
São Paulo: Saraiva. 7 ed. 2018.)

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas duas audiências públicas, ema//atenção ao disposto no art. 41, IV, da Lei Orgânica do Municipio. p
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Folha nº 43 do
Processo nº nª!“ "

..
*

..

CÁMARAMUNICIPALDE ViWcimmSAO PAULO
PI0875—17

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara,
nos termos do art. 40, 5 3º, inciso XII, da Lei Orgânica do Municipio.

'

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 42 ] OG ”(Mºi

. AURÉLIO

Relator

/X/
CEL OJATENE ,

SANDRA T
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